
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO VIRTUAL

Processo n. 0059332-48.2026.8.24.0710
Unidade: Núcleo do Foro Judicial
Assunto: Inspeção Ordinária Virtual. Juizado Especial Cível da comarca de Palhoça.
 

Excelentíssimo Senhor Juiz-Corregedor do Foro Judicial,
 
Trata-se de procedimento instaurado em decorrência da publicação da Portaria n. 69/2026, que determinou a realização de inspeção

ordinária virtual no Juizado Especial Cível da comarca de Palhoça entre os dias 28/4/2026 e 27/6/2026.
Após a devolução, pela unidade, dos questionários devidamente preenchidos, realizou-se a extração dos dados estatísticos da unidade

consolidada no Relatório de Verificação 1, que passa a integrar este documento.
Sendo assim, seguem as demais informações de importância sob a ótica da equipe responsável pelo acompanhamento da unidade.

 
1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
Número da portaria: 69/2026 - CGJ 
Período da inspeção: 28/4/2026 a 27/6/2026 
 
2. EQUIPE CORREICIONAL  
Juiz Corregedor: Marlon Negri.
Coordenadora de Núcleo e.e.: Camila Bozzani.
Assessora Técnica Correicional: Débora Zitta.
 
3. DADOS DA UNIDADE 
Comarca: Palhoça. 
Unidade: Juizado Especial Cível.  
Municípios integrantes: Palhoça. 
Juiz titular: Fúlvio Borges Filho.
Data em que o magistrado assumiu na unidade: 6/3/2026.  
Magistrado em Home Office: Não.
Chefe de cartório/Chefe de Divisão:  Daniellen Cristina Montanari.
Competência: "[...] Resolução TJ n. 35/2025: Art. 375. Compete ao juiz de direito do Juizado Especial Cível da comarca de Palhoça:

I - processar e julgar as ações cíveis de menor complexidade (art. 3º da Lei nacional n. 9.099, de 26 de setembro de 1995); e II - cumprir cartas de
ordem e cartas precatórias no âmbito de sua competência."

A unidade foi incluída na DTR dos Juizados Especiais Cíveis por meio da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 29/2025, de 26/11/2025, a
qual abrange os Juizados Especiais Cíveis das comarcas da Capital (Eduardo Luz, Continente, Universidade Federal de Santa Catarina e Norte da
Ilha), de São José e de Palhoça. Não obstante essa remodelação estrutural, cada Juizado Especial Cível dessas comarcas permanece com suas
informações individualizadas no sistema de BI, à exceção dos dados referentes às audiências realizadas e agendadas, que passaram a ser consolidados.
Desse modo, para fins de convalidação e análise dos dados, não se verifica interferência capaz de comprometer os parâmetros anteriormente fixados.

A unidade integra o Projeto Jurisdição Ampliada por meio da Resolução TJ n. 15/2021.
Entrância: Especial.
 
4. INDICADORES GERAIS DA UNIDADE 
 
a) Automações e Localizadores:

 

Indicador Verificação 1

Quantidade de automações
1.224 (DTR)

20 (minutadores
de gabinete)

Quantidade de localizadores criados pela unidade   840 (DTR)



Dados captados no eproc em 4/5/2026.

 
b) Serviços da Central de Auxílio à Movimentação Processual - Camp:

 

Robô        Data último acesso

Arquivamento 30/4/2026

Endereços 4/5/2026

Sisbajud   4/5/2026

Renajud   4/5/2026

Óbitos Não foram encontrados
registros.

               
c) Ordens de bloqueio sem tratamento - Sisbajud: Sim.
 
d) Processos baixados com restrição ativa no RENAJUD: Não.
 
e) Achados - Provimento 156/2023 do CNJ:
- Pauta de audiências:
O exame da organização da pauta de audiência constitui elemento de importância ímpar na avaliação da unidade e da condução dos

serviços judiciais. Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça elencou a análise das "audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou
canceladas, processos aguardando audiência" dentre os possíveis elementos "sinalizadores de retenção do fluxo processual", nos termos do art. 20,
VII, do Provimento CNJ n. 156/2023.

Inicialmente, a análise das audiências designadas resta prejudicada no Power BI, na medida em que, com a unificação da unidade sob
a gestão da Divisão de Tramitação Remota dos Juizados Especiais, os registros de todas as unidades atendidas pela divisão passaram a ser
consolidados em uma única lotação.

Assim, considerando os dados extraídos diretamente do sistema eproc, para a análise a pauta de audiências, constatou-se que a
unidade possui 187 audiências designadas, todas de conciliação. Quanto à extensão da pauta, a audiência mais longínqua data de 18/8/2026.

Em complemento,  a unidade informou no questionário que também se utiliza do Cejusc Estadual para a realização dos atos de
conciliação (doc. n. 10609810, item 3.4).

Da análise dos dados, verificou-se que, no período de 1º/5/2025 a 30/4/2026, foram distribuídos 5.269 casos novos, enquanto 847
foram redistribuídos ao Cejusc, o que representa 16,08% do acervo. Veja-se: 

 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Gerencial da Unidade - Entradas e Saídas", em 7/5/2026. Filtro: Tipo de entrada: Distribuídos.

 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Gerencial da Unidade - Entradas e Saídas", em 7/5/2026. Filtro: Evento Judicial: Redistribuído por sorteio -
Cejusc.

 
No que diz respeito aos processos que estão aguardando designação de audiência, verificou-se junto ao eproc a existência dos

localizadores:



 

Localizador Quantidade de processos Mais antigo do localizador

C Designar Conciliação 2 6/5/2026

C Designar Conciliação 2 3 4/5/2026

RI Designar AIJ 🔴  -
Aguardando criação do
NEJUL

86 6/5/2026

RI Designar AIJ 5 29/4/2026

 
A ausência de designação de audiências de instrução e julgamento foi justificada pela unidade no questionário (doc. n. 10609810, item

3.1 e 3.3), pois os processos aguardam a instalação do Núcleo Estadual de Serviços de Juízes Leigos (Nejul).
Inclusive, verificou-se que os processos que aguardam audiência estão em sua grande maioria em situação "Movimento", em que foi

proferido o seguinte despacho:
 

 
- Certidões:
No âmbito da adequada tramitação processual, destaca-se que a expedição de certidões com a finalidade exclusiva de retirar processos

do relatório de feitos sem movimentação há mais de 120 dias em cartório mostra-se indevida e não deve ser adotada como prática rotineira. Com
efeito, a certificação deve ser empregada apenas de forma excepcional, quando estritamente necessária, pois a adoção indiscriminada dessa prática,
além de não se revelar adequada, acarreta trabalho desnecessário, passível de racionalização, permitindo que os esforços da unidade sejam
direcionados a atividades mais estratégicas e compatíveis com a rotina cartorária.

Assim, foi constatada a emissão de certidões em processos que se encontram no localizador "RI Designar AIJ - Aguardando criação
do NEJUL", com o seguinte conteúdo:

 

 
A mesma situação foi verificada, por amostragem, nos autos 50060206420258240045.
 
f) Perfil atribuído aos estagiários: 
 
O perfil atribuído aos estagiários no sistema eproc deve se restringir exclusivamente àquele correspondente à sua função, qual seja,

estagiário. É vedada a utilização de perfis diversos, a exemplo do perfil de servidor de unidade judicial, ou qualquer outro que extrapole as atribuições
próprias do estágio, nos termos da Circular CGJ n. 282/2023.

Estagiários de cartório:



 

 
Registre-se que, nos casos em que o estagiário também exerça a função de conciliador, o cadastro na condição de “conciliador

externo” pode ser mantido, devendo, contudo, ser retirado o cadastro de "servidor conciliação".
 
g) Assinatura de expedientes:
A assinatura dos expedientes emitidos em cartório deve observar estritamente o disposto no art. 143 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça, o qual restringe tal atribuição aos servidores expressamente nele elencados. 
Constatou-se que o regramento vem sendo devidamente observado pela unidade, uma vez que não foram identificados expedientes

cartorários assinados por estagiários.
 
h) Programas de Apoio disponibilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça à unidade

 

Programa Período

Cooperação em cartório  Não houve

Cooperação em gabinete Não houve

Programa de Apoio Judiciário - PAJ Não houve

Programa de Gestão das Unidades Judiciais - PGU  Não houve

        
i) Dados adicionais

 

Programa Período

Provimento 51/2020 - Excesso de prazo de conclusão Não houve

Provimento 51/2020 - Evolução do acervo   Não houve

Provimento 51/2020 - Metas e Diretrizes Nacionais do CNJ     Não houve

 
j) Meta 1 



 
k) Meta 2

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
À vista da análise realizada no presente relatório de inspeção virtual, foram examinados os principais aspectos relacionados ao

funcionamento da unidade judicial, com base na verificação dos dados estatísticos extraídos dos sistemas institucionais, na observância dos
indicadores de desempenho definidos pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como na avaliação dos registros administrativos e procedimentais
pertinentes à rotina da unidade.

A análise contemplou, dentre outros pontos, o acompanhamento do acervo processual, a movimentação dos feitos, o cumprimento das
Metas Nacionais do CNJ, a gestão das rotinas cartorárias e de gabinete, o adequado uso das ferramentas tecnológicas disponibilizadas pela
Corregedoria‑Geral da Justiça e a conformidade dos registros lançados nos sistemas processuais.

As constatações e orientações consignadas ao longo do relatório refletem achados obtidos a partir da metodologia adotada para a
inspeção virtual, de caráter essencialmente documental e estatístico, e têm natureza orientativa e corretiva, voltada ao aprimoramento da gestão da
unidade e ao fortalecimento da eficiência da prestação jurisdicional.

Registra‑se, por fim, que os elementos reunidos no presente relatório delimitam, de forma suficiente, o panorama da unidade judicial
no período analisado, servindo como base técnica para a apreciação correicional subsequente por Vossa Excelência e para a adoção das providências
que se entenderem cabíveis no âmbito da Corregedoria‑Geral da Justiça.

São essas as informações técnicas que se submete à consideração de Vossa Excelência.



 
 

Débora Zitta
Assessora Técnica Correicional

Camila Bozzani
Coordenadora e.e. - Núcleo do Foro Judicial
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1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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